
Processo no: 2ü? I 00006003588

Ccntr''a dc Ensina EspecialLeandro Car'lcs Lisbc,a - APAH

Termo de Colaboraçãt mu 0l§/20?2, que enfre si

relei:ram a §etretnria do Estado de Eclucaçâo e a

ÂpÂE - AS§OCIÁÇÃO DE PAI§ E AS{IGO§

Dü§ §XCEPCIONÀI§ DE MINÂÇU - para fins

qu* §e cspccificam, sob as cnndiçÕrs a scguir

descritas:

ü §§TAnü I)§ §üLi§, rcprssenrado n*ste instruntcnto pela §§CRETARIâ IIE

ESTAOO D§ EDUC.{ÇÃO, com sede em Goiânia, Capital do Estadr: dc Çoiás, rra Quilta

Âvcrri<ia, Qd" ?1. ?l?, Scfol Lcste Vila Nova, Goi.ê.nia-G0, inscrita rro CNPJ sob o n.u

01.40q.?CI5/0001-20, por nreio de sua ritular, ATARECIDÂ IIE FÁTrMÂ GA\TIOLX §OÂRE§

$)§R.IilRÀ, br:asileira, c.âsada, profe*s,rra, portadora da Carteir:a de Id*ntidade n' 368625

SESDCIRO-?" Via e CPF n'329.6ü7. 192-04, doravante denr:minacla P,{-RTÍCIPE I, e a instifr-riçãi.r

ÀI}A§. A§§OCIÀÇÃO DE, FÂI§ Ii ÀMIGO§ BÜ§ EXC§PCIONAT§ D§, N'TINÀÇLI, iNSCTitA

no CNP.I snb no 33.330.820t'ü001-09, mantenedora do Ccntro de §nsiun §special Le*ndro Car'los

Lisboa - ÀP.À8, kisalizada na Av. Tiradrnles" §,§", C§P: ?6.45ü-00Ü. Jardirn Àrimaleia, Minaçrl-

C1;, nest* ato clclonrinarla simplesmente Unidade Escolar Couveniada, (U-8. Cotivcniada),

represenrada por §I§MÁl plARfANü BE üLtY§ffi{Á., inscdto no CPF: 880.188.651-91, R§:

4152g49 * ?" VIÁ- PC-GO, flesie afo tlenurnir:reclo simplexlnctrte PÂRTICIPE I,tem entie si,

justc e acordaclo e celebram por força do pr*srnte insttum,sltto, nt)§ terntos Ela Lei Fedclal tto

13.01912014 e Decrcto Estadual n'Ç.Ç01/2021. benr cc,trro dq.r prüL:t§§o n" 202100006í-t03588 c

niediante as clâusulas e ctindições scguint*s:

rR"I&{§TR.A - DÜ OEJETO

l - I Constitui ul-:jeto do preserrte Termo de Calaboraç:iio a tr:alisfçrêr:cia de RS 6.720,0ü

(seis rnil. seteuentos e vinte reais), à instituiçiro acitna qtialificada pflIa e pieslaÇâo de serr'içr.rs

cdricircior:ais p,:r pa.rte cla Unidnele llii;çular açin:a dis*r:irninadil püra ate'trder etlunns de

Scr.rii.';iii ds f ii.iil* rlr firlrr, ,; ]qt

Qrrirrtii A!$,ida, Ç{i 71, ZI?, §*tur l.rile \'ila ]"1*i.;. §rrini:l §0 ülP: 74.ír4l-0i0- G"iir'i\ fir'i'is
Tel*Íi''ir: ( ü3) 3:li'l-ç-iiiri
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lairas ctárias, contbnue relaçãt de ofertas de vagas atravús de re,:rdeiranrento dc tr:irr:;is e

especificaçÕcs do projotn pedagógico e regim*r:to escolar inclusos nos airfn§.

L2 A U.§ Conveniada devet'á r'rhcdecer, *m reiaçâo aro niuterú dc alunns por sala, rs

pilÍâmsiros da Secrelaria ile §siadi: da §eluração - §EDtlC, detenninadts uos critêriüs de

Moclulaçiio inclusc's nr-)s autns.

1 .3 Os documenfos itrclusLrs r1í-rs aulos piissam a ser pades integlantes deste

i nstrumentr-r, i ndependentsmente das duas transrriÇôes.

§EGLINtr}Á _ §Â TITULÂRTDADE DO§ BENS

2.1 Os bens duráve.ís a<lquiridts com üs recurxr.rs transferid*s pelo Estado de (ioiás

deverãrr s*r registrados no Sistenra de Cr:ntrole de Patrimônio do E"stado por nreio da S§,DUC e

podei'âo ser d*ados, ao final da parceria, à entidade privada filantrúpica exrcutorâ do projeto ou da

ativid:rde i:ixrespor:derte, mediante prévia manifbstaçáo dn deparlôntÊnto c*rnpetente da §EDUC.

cúnl a decisão fina[ do ssu titulâr.

CLÁUSULA TERCETR,I * DA§ OBRIGÀÇOES DA UNTDADE

E§COLÀR CüNVfl,NIAI]A

3. A Unidade Hsc*lar Conveniada *abriga-sc a:

I. Livr"o de torlbamanto dn milteri*l perrnanenfe;

II" r\ssinar t$m1$ tle guartla du n:atelial permanente {equiprarnenírs, m«:veis ut*nsílios)

adquirido conr verba püblica;

II]" Ministrâr na Unidade Excolar, Cr:légio da U.E Conveniada * o Errsino

Fundarnenral do lu ao 9o ano e pâl? tadas *s s*ri*s do Ensino Médio, nos tunlos matutino e

vespertino. pz.t-a os estudantes de ambos os sexüs de fomra Iaica ni'rs tetmns drs artigos 205, ?06 e

?10 da Con.rtituição Federal: \
N-
§
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IV' Participar do processo de nratricula do Estado e dc todos os procrssüs oficiais rie
avaliaÇ'ã':r institucional da sEDUc e MEc, cunrprinclo as datas, procedimer)tos, e o coprpr.Õrlrissp 6"
u§âr o SIGE (Sist*tl:a de Gcstâo) na infrumatiração da s*cretaria da U.E Cnuveiriada.

v" Aprese*tar à S*cietaria tie H.stado da Educaçâo - SHDUC o Flano de
Deselrvulvin'iento da sscola {'eunteniplar:clo üs aspectr"rs peclagógic.os. Aúrrinisrrativos e
Finançeirtis) nus critúri*s e prazos estabeleciri$s pela SEDUC pam rede pirbiica estedrial,
indepr:nderrteruents de receber repâsse§ {inanccir"çs cle manutençÀr: clo Estadi:.

V{' Realizar toda e qualquer i;iividede ou açâo da Uniclads Escolar, à luz da
C*irstiruição Federal, do Estatutrt da Cdar:çr e Àdolescente, da Lei de Dir.etrizes e Bases da
Educaçào Nacional, da Constituição rJo Est:.ido tle Goiás, do listatuto e plano de Cargos e

vencimenLr:s clo Pessoal iio Magistério da lleda Estacltial de snsino e pi,'n6 dc carg.s e

Vettcimctrtos t1o Âgerrte Educacior:al cia Retie §smdual cle Ensino, dn Reginrento Intemo tla ll.E.
Conveniiida. do Regimeufo da §ecrttaria dc Es*rtlo de Educaçâo e Orierrtações Cierais para a

organização ria Rede Estsdual da §clucaç'ão em Cioiás do ano letivo em cur§o e üuffas legislações
pertirrentes à educaçào;

VÍI' Ccrnstituir um Cr:nselhr: §scolar. nos ternros da Lei Hstadual n" g.90 I lZüZl, a frm

de acompr*lhar as questõ*s pe",1agógicas, adminisrrativas e relaci*nadas da U.E. Conveniada, krenr

coI]]o â aplicação dos r*curs*s {in*lc,:iros e sua pr*stação de cr:ntas à comunieladc escolar,

mat:tendo*ns à disposição cla comunidade tscolal e tla S§DUC para quaisquer averigyaÇões;

ViII" Facilitar os nleios pârâ que a §EDUC rxu"ça, a qualqur:r tcmpo, a fisr:alizaçào

quattto aos aspectus tÚcrioüsr finan*eiros e adnrinislrativos do presente Terino ele Colaboração, sem

prrejuízo da ação flsc'alizadora dos rlsnrais úrgiir*: ile cr-rntrole;

IX. Manter os docuntentos türlprobatórios clas despesas realizadas, objet* deste

Tetnto, arquivados etn bca orelem, no prôprio local em que Íbram c*ntabilizadns, pelo plazo de dez

ann§, cüntâdos cla apr-ovação da presiação de contas do gestor dr: órgão;

X. Àpor nas fbfuras, niltas fisrais e quaisqucr outros documentns de despesa,

obr:igafrrdamet:tc enritielss üllr norne da institr:içío, o car"inlbo icienfificador-corr: o titulo, fiírn:ei-r: g

ano do Tenno de Colaboraqâo;

XI. Abrir c*nta esperífica para ü rspii*§É do rçr:urso objeto deste Ter-mç dç

Colal:ui'açàr-r, nào sentlo perrnirida a utiiizaçào de cr:nta bancária absrra e/ou uriliza,la

f
§r,:ruhrir d,: Ê": : i.r dr ldi:.'.., ]*
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inclrrsivc para outrcs a.justes de meslra natuL*za" Os recutsns dcverào ser niantidi:s nesta cúttta

especítica c sonrente pocictão ser utilirados para o pagan:ento rJe despesas constantcs do Plarr,: dc

Trabalho;

XII. Aplicar üs rrüilr'§$s ri:cebidns do 'llennç iÍe Calaboração, enquanto não ritilizad*s,

em cadenretas de pouirâxça de irrstituiçiio Íinançeira oficial, se a previsãi: de seu uso lor iguitl ou

superior â um rnês" ou silt funda de aplicaçãc litranseira de curtr: prâzo ou operaçãr: de mercadü

aherto liistreada em tílulos da dívida püblica, qu*n<lo a utilir*çfru clos mesmns verificar-se em pm?ü§

lulEnür6s que uilr môs. Às receitas financeiras aut"rridas seiân obdgntot'iametrte con:;:utadas a crédiro

do lenro de Colaboraçào e aplicadas, exclusiva;**trte, no objeto de sria finalidade;

XIL Mailt*r e n:oiimrnttr os recürrü"Ç na cr:nta bancária específica do Telrno de

Cnlabolitç,ão, cüm c.,:mprovaçãn de saldo irricial zi:t'ado;

XIV. ÂpresÕÍ:tar, na prestilção rir contas. a docutlentação necessáda ctn ordeirl

cronológica, de acordo toln âs ntetls previst*s;

XV, Anexar nôs autüs em qrie celebrüu o preseilte temto de cociperação, os

CertiÍrcadçs de Fonuaç§o do Grupo Gesror e â po$âriâ de Nntr:eação dtl Dirçtür e rôpi"e§e1'ltânte.

u§uLA QtlAX,l"Â- 1)A§ 0tsRIGAÇ r,Â §ECH.ETAH.IA DE

§§TÂDO §§ §DUCAÇÂO

4.1 Dsacordo írom o infonnadrr pelaUnidade Escolar, para l4 (quârÍ)rue) fufluíi§, a

SI1DUC reilsrá reru1:5rls humanos, srndo 6 (sr:is) prufessores e 01 (um) díretor, inclusive que já

tenha cumprido o periodo de estágio pr:*batôrio, se efetir,os, devendo o seruid,:r crimpdr na entidade

a meslllâ rarga hçrária a qus se submot* na rt:de púbiica de ensino da SEDUC, nec'es'<fiios ao

des*nvolvimento clc siias atívidad*s funcionais, clt rnodc a não haver cxcedcnffis" c,rur assunçào de

ônus dc sen-s veucirnei:1fts, tal qu:rl perceberiarn sc estives,*em em atividaeles no ânrbito d«: ó::gão de

origem. clc a*6rdo coul ô Critúrio de Modrúaçâo desrrito t.ur.s odentações da §EDUC.

4.2 Os sen'irlores püblicers. de qu* trâta o itern ar:terior! que pre§tarelll seruiços ao

estabelecimento rje ensino cooperaiJo só s*rãel retnovidos. durante o ano ledVo, mediante

cr:rprbinaçâr.: prévia cntry c's pârtícipts ou â:ttesipedo de sindiclltrcia feita pela Unidade Escolar, elau

S;rr,:t,.r"li* dc' J:i: !rl* i1g [1li;, ,l irr
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ilrspeç'ão csctllar da Coordenação R*gínnal da Educaçâr: rcsp*ctiva ou ainda mediante ap6sentaçào

de relatnrio pedagógico pam os casos de se rvidnr*s que nâo estejam d*sempenhando adequadan:epte

as Íunç'ões a el*s atribuidas e/ou nào apres*ntaiu pertil conrpativel com as exigêlcias da U.E.

Cotrvçniada:

4'3 Na U.E. Üonveniaeia vinculatJ* à Conrdenação Regional de Educação sür quÊ

houver excedentes de pess,:al efeiivo, pacler-sc-á pruceder rnadulaçiio desses .aqurla unidade,

confomre. conv,:niência da sliDLIC:

4.0{ Aconçanhsr e avaliar de ftrn:ra global e têunica os projetets & selem des*lv,rlyir1os

e erecutados em dec*n-ência deste Tenno tJe Cnlltror:açàr:;

4.5 Designar, urn rspresÊntsnte cürilü gestnr que arol]rpanhará e lisc.alizará a execuçân

deste Termo de Colabor açiio e dos recur*cs repassados;

'*"6 Àpreciar as pr*stações rie s,)§i;rs paici;lis ou lotaiu apresentailas pela instituiçã6,

podendo deixar de apr,:vá-las ssntpre quc veriíiear a ocr:rrência rJc algur-n dns s1:guinte$ evÊntü§:

. Inexecuç"âo total ou par,;ial do objetn pactuado;

o l)esvio de Íinalidade na aplicaçâo tic,s rerursüs transfeddos;

" Não utilizaçâo, lotal ou par cial, no objcto do ajusfe , dcrs saldris financeiros, inclusive

os prüvettieltes das receitas obtidas nas apli*açõss financeiras reaiizadas, quando não recolhidss na

ftrrrna previsla nüstÊ inshrment0;

. Ausôncia de dnuumsntos exigidir§ ,ra prestação de c,antas que üoil:rpronieta <r

juigirmcnto da boa c rcgular aplicaçãr: dos recru"sns.

4,7 Eferuar o rÊpa,r*qe dr:s recrirsos {inanceircis à instizuição;

4.8 Pron,:gar "DH OFÍCIO" a vigência da Temno de Colab,rração, quanelo houver

atraso na liberação dos recursr:s, limitada â prorc)gação ao exafo periodo do atraso verificado.

{.i§t}LA QUINTÀ- I}O PÂGÀM§]§T& NO§ NOCE,NTE§ § I}OS §ERVTNORES

5.1 A Seci:etat:ía cederá à Llniiiade llscolar o p*ssoal docente pectagógico.

restri n g in dr: -se estritamefi te ne*essíirio ao desenvo lvi nrenrn de suns ati vi dade"s

f
dc E: r."-1,r de Er.!ii;.:: io
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a não l:avcr *xcedentes. com assunÇão do ônus de seus vencirnultns, tai qual percebedam se

estivesseni sflr atividadc no âinbitn do ôlgãn dc arigrin, tic acordo rom o Criterio de MorJulacâo.

§EXT,{ 
-ÁYÀT,I,4

6.1 O pres*nte Tern:o será or,Jineriarnente reavaiiado no mês de novernbro. c,:i:r bme

no Estudo da Redc Estadual realizado pela sEDtJC.

6-2 Erh"a'rdirariamente o presr:irÍe Tenno cl,, coraboraçâo p,rde.r:á ssr r,savaliado a

qr"ralquer terrpo por convültiêneia tla SEüUC, gcrar:cio adirivo.

{} LE,I§ EDUCAÜIONÁI§

?.1 O ensino srrá ministmdo com estrita observfurcía das nonnas legais cspecifiras"

estabr:lecidtrs pelas legislaçõcs Fedetal c §stadrial. cabendo à §ccr:staria cla Eelucaç:ão excrcer & suâ

regul*mentaçào e fiscalizaçài:, podendo apiicar sanç§es, inclusive intemompendo o Temo de

Colaboração.

U§ULÂ OITAVA* I},{§

E vedado a ll.E. Conv*niada, dirrantc a vigência tio prcseute ajuste:

. Ceder suas instalaçôes a tei'ceiros para funcionânleoto de outros sursos ou quaisquer

outtas atividades. saivo para ãtendimento de ações que visem a integraçâo da Escolâ {:om e

cotnunidacle lc,cai ou de cunho fomnativo, voltadas párrü. o cr*scimento da coniunidade esrolar';

' Utilizar os rrüursôs previstas ern finaliclacles diversas das cstabolccidas no Temrr: cle

Colab*raçàr:, ainda que sn: canlter dc emergêlcia;

* Pagar desp*sas a títnlo de taxas dc administi'ação ou similar*s;

§

Si-il er:r, i1 Ss pt; iÍlo de 8,1,,,, .,' io
[)iiiriia Avciiiria" qd" 71.212, sli,r'Leit,] \íila N*rr. c;iiriit-{?0 rEI,: ?4.íi4l-í"il{- 6',i,iri"r- ouiits
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§ Pagar d*sprsas rcalizadas enr dâta antrrior ou pustcrior à vigência do Tenno de

Colabr:i'aç'à*, salvo CIs pagantentr:s cujo fàto gei'*dor da despesa tenha oconido durante a vigêpcia dt:

instrun:*nto pachrado;

" Pagnu' despesits cstn taxas banciirias {tari&rs de movimenÍaç.fro en: conta corTente,

colrranÇa tle sxttalns, ernissão de cheques, çIrhe outro§), mulfas, juros nu cnrreção monetária,

irtclusive relbrentes â pâg&rrsrltils de obrigaç,i*s e encârgos cirris, trutralhistns. Íiscais, tr-ibutários,

previdericiáririç p11 quaisquei' outros, Sendi.r e{Ue os encÍ-1rgüs qur pgruenhrra veril:am a incidir

indevirJntueute quando da execução do utrjeto d*v;i'ão ser creditadus pela institliçâo à conta:

. Trespasçar ou ceder a execuçào rio objeto clo Tenno de Cr:laboraçâo, exceto para âs

contruta!:Õ*s ne,e*ssáti*s à exccuçào dr: irlano de trahalho e ot:servados os pr"incípios da administração

pública;

. Sacat' rüüur§(ls da çrrnla esp**ifit..a do Tenno dc Colaboraçán para paganrento em

cspúcic (dinheilo) de despesas;

o Realizar pâsàmenfüs antecipadns a fomecedorcs de bens e seruiçrrsl

" Altetar o o§efo ilo Tenno de Col*horaçâo de forma a descarar":terizá-lo;

n Rçalizar drspes*s coru publicirhde, salvo a de caráter etluçativo, inforrnativo ou

orientação sncial, da qual nâo cr:nsteÍn nomes" sirnboh:s ou itnagens quô sârrâctet'izen: pron-roçâo

pessr-"ral e clesde que prevista no plano dc trabalho,

CI,ATI§ULÀ IIíüI{A - }X,ÀCÂ il\ÍOICÀTIVA

9.1 A Ur:ridade Escalar c*nveniada obriga-se a aÍixar, tta fachada principal de seu

pitdio, urir* plar'.a indicativa de U.E. Cunveniada dentro das rspecífir"uÇõrs folrecidas pela

Sccretaria de Hstadei da Educaç.ão.

- T}O R§FA§§E EA §§CURSOS

10. I O repasse de recurst-s, c*nfrlfine §Íül'ulgrâma dç desen:llrolso, será realizado

seinestralmerltô Ê terii co::no parâmetto básiço o númeto apuado de alun*s no cen§o escolar do aao

anter i.r; N.'
ü

§r,:ir t,gia de [rl rrl* dc Edtr, ',rir.1

QuirLr A',r,,iila, Qd.7l,21:, Srt',rl-err*\'iltl,i,iva, fi,,,i,irii;:-Ç0 CE'P:74"íi43-01(l- Guii,,i4 ü,,i'is
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I0'2 Por ocasiâo da cr:nclusão, deuuticia, r*scisâo ou e,xiinção cla parceda, çs .,ialdos
liltanceiros remantls{:*I1tes, ittclusive os prüverli*ntes das receiias obtidas das aplicações flnanceiras
rcalizadas, s(:t'ào devolvidos à adrninistraçào púhlica no praz.o impron.ogável cle h.inta clias, sr:6 pena
rle inrecliata irrstauração de tomâda cIç conÍas sspcüial elo re.;ponsiivel, providenciada pela aurrri6a4e
cüutpsteitÍs da adnrinistraçào pírblica.

1Ü-3 'l'oda a rnovitn§trtaçào cle retur§os no ânrbito ela parceria será realizarla mediante
trilnsferêttcia eletrÔnica sujeita à ittrentiÍicaçâo do bsneficiário Íjnal e à obrigat6riedade de clepúsitr:

ür1r sua conta bancária.

10'4 A liberaçiio rlos r'*cursi:rs cirsÍ,ir:ad*s às entidades pr:ivadrs Íilantrópicas esrá

ctitrdicinrtaLla ao cumpdmerto dr: estabelecirio nn art. 48 da Lei Fedçral n" Il.0l g/tü:-4.

PR§M§IR,E _ DA I}R§§TA DE CONTAS

I l - l E dever da insrimiçâo corllpiovar qus aplicou cometamentr o r?curso no objrto
dr: Ten:ro de Cr:labciração e demr--nshar que o realizi,u conr os rerursüs repassados e em 66eriiê,cia
âs notlnas legais aplicáveis à maféria, sob p*na de rejeição da rJespe;a rçalizada.

I l -2 A orgatrização ela sociedntle civil prrutar;i cor:tas da b*u e reguizu. apiicaçâo dos

Iecur§ü§ recebidos no prâuú de ató novcntâ di*s a partir do télmino da vigôncia da par:ceria ou no

ti'al de cada exeruício, $e a dru-rç.âo da parceria excçder un aro.

I I .3 A prc§tâçÍio de cr:ntas d,:s re*ursos rer-:ehidas cjar-se-á ahrtvés cla entr:ega à

concedente dos rlocumenlns fiscais r:riginais con:pn:baródos das des;..,ç5s5 ou equivalentes e

Íi:r:Iuláric,s. devidatnente preetrcl:idos e assínad*s, tlentro clo prazo regulan:entado nu Terrno de

Colai:oraç.ào.

11.4 A prÉslaÇão de c,:ntas dcs recursçs recebiclos devc s*r organizada em ordcm

cronológica dc ac.ordo com as utetas estsbelccidas e acompânhada dos segriintes clocums,ros c

ilnexos: 1) Oticio de enc.aminhamenÍo; 2) Relat*rio çircunstanciado clo cunrpr-imento do objeto; 3)

Côpia do plano de t.rabalho aprovado pelo ordeuad*r de despesa; 4) CópÍa elo tsr11:o Íirn:ado, crrrn

indicação da data cle sua pubÍicaçào; 5) Relatórir: de execução Íisico-financeira; 6) Denionstrativo

da exer:ução da re*eita e rJa despesa, cvidÊnciando üs rcüursos rerebitlos ern

§rrrei.rri* d* [':::.il* il
(lui,rta ÁruuiJr, Qd. 71, ll?" §r:frir l.jrtf si!í) §,;.,i. I

Trhl;.ne: 161).:i

r*yiü
t3] CliP; ?-1.641-0-10- G*iilia C,'i,it

a



ir rr, rit

contl'apafiida, os rexlditllenfüs aufbridos na aplicação dos recursns no mercado financsiro, quando

f'or o t:aso, e os saitios; 7) Relação de pagame*tns ef'eruados com os rssulsos da concerdente e cla

instituição, bfiri como dos provenientes cla aplicacão llnancefua; 8) Relação de bens psnrânelltss

adquiridr:s cüílr os reüursüs da ct-rneedente e da instifuiçâa. [:em como dr:s provenienlds d,1 aplii:ação

financeii-a; 9) Relação de bei:s de consurno arlquiridc's üün1 os rsüuisos da concedente e da

instituiçiir:, ben: con:o dos provenientes t{a xplicação Íinanceira; l0) Relal:fro de se rviças de te.rceiriis

0ü1ll o§ reüul§t)§ da concedente e da instinrição, benr con'ro dr,rs provenientes da aplicaçâo financeira:

il) Extrato da confa bançária especifica, do periorJo do recebimrntü do rsütr,qo, denronstrando a

conta zetadâ) Ê, §ê fot'o c.asn, a c*nciiiação banr:ária; Sesretaria de Estado da Educaç:ão; 12) §xtr"atris

da conta de aplicaçâo financeira, er.ideflciaxdo todos os rendjmentns auferidos no pedodci *

denrot:§trando a cor:ta zerada; 13) Cópia do tsnno de aceitiição definitiva cla obra, tem:*s de

nrccliçâo. planilha orçatnentária c pi:ojefc's exec.utivüs, quando o objeto visar à realização de obra ou

serviço dc cugenharia; l4) Con:rprovante cle recolhimento do saldo de resul'srls ar: Tesouro Estadual;

15) Copia di:s aju*res Íiu:radns, cúr1] os respectivos aditivos e publicações, quando for o caso; l6)

Relaçào tle localizaçâo dos trens adquirídos; I7) Notas fisraislfaturas; I8) Relatf'rio f,otográÍico dos

beus adquiridns e rbras realizadas; I9) Relaçâr de treinadr:s ou capacitados, quando fbr o cnsi:; ?Cli

Tenno de cumprotnissr: por meio do quai a instiruição fica obrigada a nr&nter r)s dcrcunrentns

relarionados ao Tetmo de Colabr:raçâo peio prazü de 10 (d*z) aros, Çtlrrtado da clata en, que íoi

aprovada a pr:estação de cnnfas.

I 1.5 A prcstaç:fro dc c,-rntas devsrá ser entregue impressa c, pâra t.'rns de registlo intenio

da §ecretarja de Estado de EducaÇão, em arquivo PDF pesquisável.

tl.6 Quando o ohjeto dr: Termo de Colaboração vi.sar à realização de ubras oit

seruiç*s de engenharia, tr Cc,nvenente deve apres*ntar ainda os seguintes dr:cuRrentus: 1) Il"elaçãr-r e

rnediç.ão dr:s seriçr:s erecutados; ?) Tenn'r de er"rtrega/aceitação da r:bra ou sewiços assinados por

um engenheiro; 3) Laudo té.cnir:r: de obras e srrviços de eugenharia - Anr-so VIII.

i 1.7 Constatadas quaisqucr irregularidades no Ter-il"lo de Colatroi'ação, será feita

diligência pela Conr:edento e sçrá Íixado ú prezü nráxiino de 30 (trinta) dias â instituição, a paflir da

data do leeehinlsilto da notificação. para iipresentaçãr: de justifi*ativas e alegações de defesa ou

devulução dç.s reuursr-''s I iberados, atualixados.

I 1.8 Quando a prestação rle canks nâo t'or ençarninhadâ no prazü convctrciotriido. a

Conredente fixará o prazo máximo de 30 {trinta) dias à instihriçâo, a partir da data do recebimento

\t
\\1*\rt
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da rrotificaçào, pam que seja apresei:tada a pr:estaç*o ile cuntas, ou o r*colhimento d*s r*cursos,

incluídos rendimentns da apliu.aç.ão no mcrcildo linancciro, ülüri:§cidos de juras e coreção monetâria,

à crnta da Coscc,Jçnts.

I I.9 Em caso de niin apresenteçâo da pr:*stação de çontas final, tro pruzo c,slipulad{.)

no Teuno r"le Cola[':or:aüão, uu a presfaçâu de c*i:tns nàtr r.lbtiver aprovaL.rão, serão adotatl.ts

pi.uvidências pnr parte do i:rdenador de dcspesa da unidade Ürrncedente para a instaumÇão de ttrmada

ile contas espôcial pitra apuraÇâa dps fatos, identí{'ic,iii:§n di:s i'esp*nsáveis e $rantiÍisaçãcr do rJatro.

sendo que estr procÉdirrellto será adotado nüs ünr*s de on:issão tto dever de pi'estar co:rta'r, de

r:crryência de desfalque ou desvio de dinheiro, betrs ou valores públicos e de prática de qualquet ato

ilegai, ikgítÍmo ou anliec':ttôrniço de que resulte tl;ino ao §tário.

11.10 A presfaçâo de çorrt*s rslativa à execução do termo de colaboraçâo será

n'rediante a análise dos cÍocumentrs previsfos nü plano de tralralho, nos tcmtrs do art. ó3 da Lei

Fecieral n'13.01912$14, alénr do r"slatôrio dc cxecuçãn do objeto, çlabnraclo pela tlrganizaç.âer da

s6ciedade civil, contendo as atividades ou projet*s desettvolvidos pâla o cutnpritttetito do objeto e

o coÍnpff'âtivo de metas propüstâs cÕm üs resultad*s aicatrçados e relatório de ex*cttç:ão Íinanceira

do temo de cu.lahçrraçào, con: a descrição das despesas e reseitas ef.-etivar:rentç realizadas e sua

vinçulaçrâo com a execução do olrjeto, na hipóttse. de descurrprin:enfo de metas e resultados

estabelecidos no plano de trabalho.

§§GUNI}Â _ DO CUMF&IMENTO DAS NORMA§ DÂ

§ECRET'ÀRIÂ

12.1 Caberá ao estabsleílimsnto clc *nsino acatar c cumprir toelas as orieutaçÕrs e

dir:strizss emanadas da S*cr*taria, esiabclecida pela legislaçãa esp*cifica, durante a vig&rcia clo

Tenno de Cr:laboraçãt.

l2-2 Quantr: à in{içação rlo iliretor das Llnidades llscolar:cs, §crá feita pc[t:

r€lli"esentânte ria Convenellte. con: anuência da SEDUC. \
N
Nu

U§T]I.A - $Â§ ffi§PÜ§I ün{{..&l§
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l3'l Üs doüunleilt{)§ ittctusos nos autns passirm â ssr pâ$cs integrantcs deste
instrunie*t*. i ndcpendeilterriente da"s suas tr.an scri çô*s;

i3.7 As altrraçÕ*s postcdores dos rincrunenfcs ffileyn< supmnr*ncionaclçs passarâo a
incnrpr:rar estes allfrrs apús apruvação peros úrgâr:s ccmpetentes;

t3'3 A Uniejade Edur-:aciottal C*uveniada deverá submeter-se às Diretrizes Anuais ria
§eçretaria de Estado de Educaçâo e orieníaçses clas CoordenaçÕes Regionais dc Erlucaç:fro, em trrd;r§

as questÕes le lacionadas ai: pedagógico e reiaciçnal. bsm como no que se refere ao nirnreru de alunos
pol sala n-s paràmeti'os detenninados n,:s critéri*s rÍe nrcdulaçãr: ínclusos nos autü.§;

i3'4 o plano de tmhalho cla urridade escolar aprovad.o pela SEDUC, Íbr.á ;rarte
integr*nte d*ste, e será arualizado amialmente nos períodos deter:linados pela §EI)UC cr:n:t:
cundiq:ão de cotrtinuidade ou lenovaçâo de.sto Temno, podrndo ser revisto para alteração de 

'alnresou de mefas, mediânte tenno aditivo clu por apfistila ao plano de trabal6o original.

QUÀRTÀ - DÀ CON E

l4.t As ci:ntror'Érsias evetttunln:ente surgidas quanto à Íbmralizaçãr:, execução ou

enr'enânlento clo ajuste, §erão subrnetíd*s à tentativa de çr-ruciliaçâo ou mediação no âmbito da

Cânrara de Conciliação, Mediaçâo e Árbitragenr tla Adniinistraçâo Estaclual (CCMA), na ftrnrra da

Lei no 9.3CI7, de 23 de setemln-o de Igg6 e cla l-ei Complementar Estaclual no 144. de 24 cle julho de

?018.

QUri§TÀ * DO COMPROMT§S{}

15.1 Os conÍIitr:s que pfssirnr surgir relativamente ao ajuste, acâso nâo pudere§: ser

equacion:ld,rs de tbrnta amigár,el, setâo, rro tocante aos direitos patrirnoniais disponíveis,

subrrretidos à arbiirag*lll, üa fonna da Lei n" 9.30?, de 23 de setembr.Ü de lgg6 e da Lci
ccrtnpletreutar Estadualno 144, de 24 de julJro de 2018, elegendo-se desde já para o seu jrúgatnento

a cÂrt.qRA Dr1 coNCILTAÇÀo, MEnÍAÇÃo E ARBI'rRA0EM DÂ ADI\4INISTRACÃO

.\\ ll
§;r'ritlria rlc II'lil,: gç [ilin ' , ir

Qtri,rta Â'vçiri,llr. Qd. 71, ]12. §eri1v [-r<Ir Viía hi.,,r, ôuiâniir-{i0 C[],: ?4.64j-0]í)- Gr,iilia" ü,",i.is
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ESTADIIAL (ccMA), outolgândo â estã üs podmüs pârâ indiüai" CIs árbitrüs e renunciando
cxpressarlre*te à jurisdição e tutera do poder J*diciário para jurganrsnro de_(ses confritos.

I6' I E fauultado ans participres a rescix§o clo instrumento, ír qualquer tÕ6po, por aro
dçvidanrentc justiÍicado, e & altei"açào do Tcrmo de Colabor:açâo por meio de trlrno aditivo,
tn*diante plüpo§te devidamsnte Í]trrnalizada e justificada, a §*1' apresüntada à co*cedcnte ern, no
tnínimo 60 (scssenta) dia.s anfts do tén»ino dc sua vigência ou nô prÍrzü nele estip'laclo.

l6'2 ocon'endu a ir:radimpl§ncia de qiinlquer das clúusulas, ü prÊsente ajriste p*t1erá
s*r resuiltdidü pr:r ambas a§ partes, que adrtará a.s providsnoius ai{minístrativas eie acordo Çum â
legislação eru vigor.

l6'3 Consu[.rada a ocorrêilcia, â S*rretaria dctenninará quando ter:uinar o an* letivr:.
o imerJiato reiütlro a coardeuaçãr: R.egional de Educação de todr: o pessoal que estiver prertando
seruiço à tlnidade Escoiar Conveniada.

l7'l os casns omisuns s*rão resrlvidns pelo.s participes, por n:eio dc requei:imento
Íot:nulado à §ecretaria de Estado de sclu*ação, Ílo§ irufí")s a que ss referem o presente insfiurnentô.

l8'1 O pr*s*tte Termi: de Cclaboraçãr: terá vigência de i2 (clozc) nres*s, contadçs a

partb da assinatut'a do mesmo, pndendo sür pri)ffÕgado medizurte splicitação o interesse
p&rte§, i:or meio de temio aditivo.
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l8'2 A prúIrogação de oÍicio da vigência do teitro de colabomção deve ser feita pela
administração pública quando ela der causa a atruso na liberação de recursos Íinanceir,rs, limitadas
ao cxato periodo do atraso vedficado.

NONA - DA PUBT,TCA

19.1 o pre§ente tenno de cooperaçâo técnico pet{agógico será publicado ern extrato
no Diário Oficial do Estado de Goiás, nos termos do artign 38 da Lei Federal n" i3.0lg/2014,
c,rn'sndo as dcspr.:sas pot conta da §EDUC.

20.1 O presentc ajuste tefi como fcrro a ciclade de Goiânia, Capital do Estado de Coiá.s,

onde si:rão dirímidas as pendêucias oriundas de sua aplicação, excluítlo qualquer outro.

Por estarem justos e aveuçados, celebra-se o presente inshurnsnto, do qual se extraenr

02 (duas) vias de igual teor, cujo tenuo, depois de lido e achado confomre, vai assinado pelos

partísipes e testenrunhas prssent€s.

GÂBINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA sDUCAÇÀo, ern Goiânía.

,r1 cle dç 2A22.

ProÍ". APARECTDÂ §,,,o,A GAvIoLI §oÂRES PERETRA
Secret$§\fu Esrado da Educação

SI§M,.II
de MINÀÇU

Trs.stemunhas
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